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  A minha esposa, Marilaura;
 A meus filhos Oscar e Rafael, a minha nora
 Olívia e a meus netos Eduardo e Breno;




  A meus pais Onésimo e Rosa Maria.
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Apresentação





  A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos concurseiros , tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores, advogados, defensores públicos, procuradores, analistas, assessores, bem como todos os profissionais do Direito ou não, mas que trabalhem com a temática, acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.




  A coleção é composta de um volume para cada especialidade de notas e registro, bem como um livro que aborda a parte geral, comum a ambos os temas, mais um que trata das peças práticas que são feitas em todas as serventias, que ajuda, não apenas os escreventes, mas também quem se prepara para a 2ª fase do concurso de cartório, que nunca teve contato com tal conteúdo prático.




  A obra sobre o Registro de Imóveis contém, dentre outros temas, a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. O livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. A parte de Registro Civil se divide em dois livros, que tratam de assuntos antagônicos, um dedicado à pessoa natural e outro à pessoa jurídica. O volume que aborda o Registro Civil das Pessoas Naturais, trata da parte geral dessa especialidade, bem como a especial, onde temos o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”, dentre outros temas. Já o volume que se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.




  No livro sobre o Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. O livro sobre Registro de Títulos e Documentos, reúne e explica todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, analisa outros pontos importantes para serem estudados.




  Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.




  A coleção ganhou esse ano o tão esperado volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que aborda os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei 8.935/94).




  Escolhemos um seleto grupo de autores, reconhecidos no cenário jurídico nacional, palestrantes no Brasil e no exterior, que possuem vasta experiência e vivência na área cartorial, aliando teoria e prática, bem como possuem titulação acadêmica que atesta a preocupação em estudar cada vez mais os temas dos quais escrevem.




  Em todos os livros houve a preocupação em trazer ao leitor informações sobre a SERP, criada pela Lei 14.382/2022, que trouxe grandes inovações à atividade, colocando- a, definitivamente, no mundo virtual da prática de atos eletrônicos.




  Outra inovação desse ano foi a inclusão de um selo dentro da coleção chamado “Prática Notarial e Registral”, que levará ao público livros excepcionais de temas relevantes, objetivando aprofundar certos temas que precisam ser estudados mais a fundo, bem como os que possam ter correlação com os cartórios, ainda que de outras disciplinas, com o pensamento de trazer praticidade ao mesmo. Esse selo é inaugurado com o livro sobre “Procedimento de Dúvida no Registro de Imóveis”, de autoria de Lamana Paiva, um dos mais festejados registrador imobiliário do país.




  Por tais motivos esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido seja no dia a dia do exercício das profissões que já citei, bem como nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.




  Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogs, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu direct no Instagram @profcassettari.




  Salvador, abril de 2023.




  Christiano Cassettari




  www.professorchristiano.com.br
 Instagram: @profcassettari




  

Introdução





  Este trabalho tem por fim o estudo detido do protesto extrajudicial. Além de aspectos meramente práticos, serão analisados elementos teóricos necessários à correta compreensão dessa figura, ainda vista de maneira equivocada por muitos estudiosos. A exegese das regras aplicáveis será inspirada mais que em situações cotidianas, em princípios e fontes mediatas, ainda que aquelas, por certo, também motivem esclarecimentos.




  Este trabalho, portanto, sem descuidar do necessário enfoque prático, segue também diretriz com maior grau de aprofundamento. Assim, buscamos trazer reflexões sobre o instituto, valendo-nos da experiência e de farta referência doutrinária e pretoriana.




  Ainda em conformidade com esse tom de relativo aprofundamento, por vezes ingressamos no exame de matéria afeta à Teoria dos Títulos de Crédito, como meio necessário para chegarmos à compreensão dos vários aspectos do protesto. Destaca-se, contudo, que esse aprofundamento não satisfaz a mínima pretensão de esgotamento daquela disciplina, aqui versada somente no que é pertinente e necessário ao deslinde das discussões entabuladas.




  Ainda considerando o espírito deste trabalho, a não ser com caráter ilustrativo, deixamos à margem informação específica sobre essa ou aquela norma regulamentar dos Estados ou decisões administrativas das corregedorias locais. Por não ser esse o escopo da obra, tais referências não serão trazidas à baila, salvo se for inegável seu caráter doutrinário genérico. Cremos, contudo, que a matéria objeto dessas normas acabará sendo vista de maneira indireta nas próximas páginas, onde procuramos analisar o protesto em todos os seus aspectos. Mas é importante que o leitor esteja sempre atento ao regramento normativo e às decisões administrativas do local onde for atuar, inclusive em submissão a concurso de provas e títulos. De qualquer forma, em face de sua abrangência nacional, colacionamos atos normativos do Conselho Nacional de Justiça.




  Mas, seja com enfoque prático, seja com fundo teórico, não há como afastar o exame de elementos como conceito, natureza, efeitos e objeto, sistematicamente analisados no estudo de qualquer figura jurídica. Todos esses elementos, além dos atos de procedimento, constam da grande maioria das obras que cuidam do protesto. Procuramos concretizar essa análise, porém, com metodologia adequada aos fins deste trabalho. Daí sua divisão em partes que deixam nítida a distinção entre o ato de protesto, o serviço de protesto e o procedimento para protesto. Nenhum dos temas trazidos é absolutamente novo, mas esperamos que a forma de abordagem aqui realizada se integre à essência da obra, como instrumento lógico a permitir um enfoque amplo e a facilitar sua apreensão pelo leitor, com os contornos particulares deste trabalho.




  Impõe-se igualmente, e desde logo, a nota de que esta obra cuida precipuamente do Protesto, tal como se apresenta no Direito Brasileiro. Assim, embora não descuidem da abordagem histórico-conceitual, sempre trazida à baila, as assertivas postas estão voltadas muitas vezes à realidade normativa pátria, a partir da qual conceitos e definições poderão ser reduzidos ou ampliados, sempre em conformidade com o ordenamento jurídico sobre o qual se assenta o instituto no Território Brasileiro. Essa é uma primeira e importante anotação, que privilegia, naturalmente, a utilização deste trabalho para a preparação a concursos públicos e para o exercício da atividade profissional, propiciando também seu uso como instrumento de reflexão e aperfeiçoamento do Protesto e de seu procedimento.
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